
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 488.862 - MS (2019/0007614-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JORGELINA ESCOBAR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 VERA REGINA PRADO MARTINS  - MS003925 

AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS CONSTATADA A 
PARTIR DE PROVAS COLHIDAS AO LONGO DA INSTRUÇÃO. 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA O 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, as penas do crime de tráfico 
poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, com 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem integre 
organização criminosa. Em relação aos critérios legais que norteiam o 
grau da redução, firmou este Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que a quantidade e/ou a natureza da droga, bem como as demais 
circunstâncias do caso, podem balizar o índice de diminuição, ou, até 
mesmo, justificar a não aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006, quando evidenciada a dedicação do réu à atividade 
criminosa.

2. Afastada a redutora pela Corte a quo, com fundamento em 
circunstâncias do caso que evidenciem a dedicação do réu à atividade 
criminosa, tal qual ocorre no presente caso, a pretendida revisão do 
julgado implicaria o reexame do material cognitivo produzido nos autos, 
insuscetível de ser realizada na estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília (DF), 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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